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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002028-65.2013.815.0171
Origem : 1ª Vara da Comarca de Esperança
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
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Advogados : Rodolfo Gaudêncio Bezerra (OAB/PB nº 13.296) e outro
Apelado : Município de São José de Lagoa de Roça
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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  SERVIDORA
CONTRATADA  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO AO ART.  37,  II,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. CONTRATO NULO.  IMPROCEDÊNCIA
EM  PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PROMOVENTE. PERCEBIMENTO  DO  DÉCIMO
TERCEIRO  E  DAS  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO
TERÇO.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  SALDO  DE  SALÁRIO.
DEMONSTRAÇÃO  DE  PAGAMENTO  PELA
EDILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
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37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito do FGTS -  Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Adelma de Souto Diniz ajuizou a presente Ação de
Cobrança, em face do Município de São Sebastião de Lagoa de Roça, alegando ter
sido admitido pela Edilidade, em 1º de junho de 1990, passando a ocupar diversos
cargos na Administração, tendo a última contratação ocorrido em 03 de novembro de
2011, laborando regularmente até 1º de novembro de 2012, quando foi exonerada.

Na  inicial,  argumentou,  ainda,  que,  mesmo  tendo
exercido durante todo esse tempo cargo junto à Edilidade, deixou de perceber os
valores relativos ao saldo de salário (novembro de 2012), 13º proporcional de 2012
(10/12 avos), e férias vencidas (2008 a 2012) e férias em dobro dos anos de 2008 a
2010.

Ao  contestar  a  lide,  fls.  24/25,  o  ente  municipal
pugnou pela improcedência da ação ante a ausência de prova do direito constitutivo
da autora.

A Magistrada a quo, fls. 47/49, julgou improcedente a
pretensão disposta na inicial, consignando os seguintes termos:

ISTO POSTO, e de tudo mais que dos autos consta,
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JULGO  IMPROCEDENTE a  presente  AÇÃO  DE
COBRANÇA  e  extinguindo  o  processo  sem
resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do
CPC.
Custas e honorários advocatícios pela parte autora,
este  último  no  percentual  de  10%  (dez  por  cento)
sobre o valor dado à causa, dispensando-a, por ora,
ante a concessão do benefício da justiça gratuita (art.
12, Lei nº 1060/50).

Inconformada, a promovente interpôs  APELAÇÃO,
fls. 51/63, pugnando pela reforma do  decisum,  aduzindo, em síntese, que, além da
municipalidade  não  ter  comprovado  a  quitação  dos  valores  devidos,  é  devido  o
pagamento das verbas retidas ainda que o contrato de trabalho não tenha respeitado
o concurso público, sob pena de enriquecimento ilícito por parte da Administração.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme atesta
a certidão de fl. 65V.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  através  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não se manifestou quanto ao mérito, fls.
69/70. 

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Após o relato fático-probatório do processo, passa-se
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ao exame da matéria posta a desate.

Como é cediço, embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas  e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a  contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
I – omissis;
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre
nomeação e exoneração.
(…)
IX –  a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público -
destaquei.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica  da
documentação  colacionada  aos  autos,  fls.  12/20,  Adelma  de  Souto  Diniz, foi
contratada para prestar serviços junto ao Município de São Sebastião de Lagoa de
Roça, desde 1º de junho de 1990, tendo ocupado diversas funções até ser exonerada
em 1º de novembro de 2012.
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Percebe-se, assim, que a contratação da promovente
foi  realizada  sem  que  houvesse  a  justificativa  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público, o que, por si só, torna seu contrato nulo, haja vista a
inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à matéria. Ademais, a parte
autora  permaneceu  por  mais  de  10  (dez)  anos  prestando  serviços  à  Edildidade,
situação que também descaracteriza a excepcionalidade da contratação e enseja a sua
nulidade.

Em casos tais,  faz-se mister esclarecer que, quando
resta configurada a nulidade da contratação, o servidor faz jus  apenas aos salários
retidos e ao depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

É  que,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  que  diz
respeito  aos direitos  dos  servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem
prévia  aprovação  em  concurso  público,  após  reconhecer  a  repercussão  geral da
matéria,  decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos
jurídicos válidos,  a não ser o direito ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito   FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  .  

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
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indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Assim,  diante  do  reconhecimento  da  nulidade  do
contrato  por  inobservância  ao  art.  37,  II,  da  Constituição Federal,  entendo que a
promovente,  como destacado na sentença,  não possui direito ao percebimento  do
décimo terceiro e nem das férias, acrescidas do terço constitucional.

Em  igual  sentido,  esta  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou:

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA. FÉRIAS ACRESCIDA DE UM TERÇO,
GRATIFICAÇÃO NATALINA E SALÁRIO RETIDO.
ADMISSÃO SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO
SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS
PRESTADOS  E  AO  FGTS.  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA  APRECIADA  EM
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SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO
GERAL.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  A
contratação de servidor público após a Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo
quando se tratar de cargo comissionado criado por
Lei  ou  de  temporário,  para  atender  à  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público.  O
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
recurso extraordinário nº  705.140/RS,  submetido ao
regime  de  repercussão  geral,  firmou  a  orientação
jurisprudencial  no  sentido  de  que  “essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos  do  art.  19-a  da  Lei  nº  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço. FGTS”. (TJPB; Ap-
RN  0027300-08.2010.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 09/06/2015; Pág. 23).

Diante  dessas  considerações,  vê-se  que  a
promovente, ora apelante faz jus, tão-somente, ao saldo de salário, contudo, como
bem ressaltou a Magistrada a quo, fl. 49, o ente municipal acostou documentação, fl.
27, demonstrando o pagamento do salário do mês do outubro de 2012, supostamente
retido, não havendo, assim, como prosperar o pleito recursal.

Vê-se,  portanto,  que  a  sentença  bem  aplicou  os
fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
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APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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